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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo 

Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser 
aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

   

  ÓÓRRGGÃÃOO  EESSPPEECCIIAALL  
 

Precatório. Juros da mora. Incidência no período compreendido entre os cálculos de liquidação e 

a expedição do precatório. Impossibilidade. Atraso no pagamento não caracterizado. 

Não incidem juros moratórios no período compreendido entre os cálculos de liquidação e a 

expedição do precatório ou requisição de pequeno valor. Considerando o entendimento já 

pacificado nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal acerca da não incidência dos juros da mora 

entre a expedição do precatório e o seu efetivo pagamento, quando observado o prazo previsto no § 

5º do art. 100 da CF, não há falar em juros de mora no período compreendido entre os cálculos de 

liquidação e a expedição do precatório, pois enquanto não decorrido o prazo constitucional não se 

evidencia o atraso no cumprimento da obrigação por parte da Fazenda Pública. Com esses 

fundamentos, o Órgão Especial, à unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário interposto 

pelo INSS para determinar a não incidência de juros de mora no período compreendido entre os 

cálculos de liquidação e a expedição do precatório ou requisição de pequeno valor. Ressalvou 

entendimento o Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho. TST-RO-1837-57.2012.5.09.0014, 

Órgão Especial, rel. Min. Alexandre Agra Belmonte, 3.11.2014 

 

  SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 

Dano moral. Não configuração. Apresentação de certidão de antecedentes criminais. Condição 

para admissão no emprego.  

Não configura danos morais a simples exigência de apresentação de certidão de antecedentes 

criminais como condição para admissão no emprego, a não ser que, em determinado caso concreto, 

a não contratação do trabalhador decorra de certidão positiva de um antecedente criminal que não 

tenha relação alguma com a função a ser exercida, caracterizando, portanto, um ato de 

discriminação. Com esse entendimento, a SBDI-I, à unanimidade, conheceu dos embargos 

interpostos pela reclamada, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, deu-lhes 

provimento para julgar improcedente a reclamação. Ressalvaram a fundamentação os Ministros 

Hugo Carlos Scheuermann e Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, os quais entendiam que só se 

configuraria dano moral se a atividade a ser exercida pelo empregado não justificasse a exigência da 

certidão, o que não é o caso dos autos, uma vez que o reclamante, operador de telemarketing, tinha 

amplo acesso ao cadastro sigiloso das pessoas, mostrando-se razoável a apresentação dos 

antecedentes criminais. Vencidos os Ministros Augusto César Leite de Carvalho, relator, José 

Roberto Freire Pimenta e Alexandre Agra Belmonte. TST-E-RR-119000-34.2013.5.13.0007, SBDI-

I, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, red. p/ acórdão Min. Renato de Lacerda Paiva, 

23.10.2014 

 

Custas. Comprovante de recolhimento. Documento impresso em papel termossensível. 

Esmaecimento dos dados entre a interposição do recurso e seu respectivo julgamento. Imputação 

de responsabilidade à parte. Impossibilidade. Deserção afastada. 

A responsabilidade pelo esmaecimento dos dados do papel termossensível referente ao 

recolhimento das custas, em razão do tempo decorrido entre a interposição do recurso e seu 

respectivo julgamento, não pode ser imputada à parte. Ademais, no caso concreto, havia o carimbo 
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aposto pelo serventuário da Justiça, a revelar a regularidade do aludido documento à época da 

interposição do recurso de revista. Com esse entendimento, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu 

do recurso de embargos interposto pela reclamada, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 

deu-lhe provimento para, afastando a deserção declarada, determinar o retorno dos autos à Turma 

de origem, a fim de que prossiga no exame do recurso de revista da reclamada, como entender de 

direito. TST-E-RR-127600-85.2007.5.04.0401, SBDI-I, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, 

30.10.2014 
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